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PROCURADOR : FABIO WERKHAUSER - RS032445
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EMENTA

ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO.  NOMEAÇÃO.
EXTENSO  LAPSO  TEMPORAL.  CANDIDATO.  INTIMAÇÃO
PESSOAL. NECESSIDADE. 

1. Consoante o entendimento desta Corte, caracterizam violação dos
princípios  da  razoabilidade  e  da  publicidade  a  nomeação  ou  a
convocação para determinada fase de concurso público apenas por
meio de publicação em Diário Oficial ou por mensagem eletrônica
quando transcorrido considerável lapso de tempo entre a realização
da  prova  ou  a  divulgação  do  seu  resultado  e  o  referido  ato
(convocação ou nomeação),  notadamente quando a administração
pode se utilizar de outros meios eficazes de comunicação, calcada
nos  dados  habitualmente  fornecidos  no  ato  da  inscrição,  como
número  de  celular  e  endereço  residencial,  para  assegurar  a
cientificação do candidato. Precedentes. 

2.  Hipótese em que, além de haver longo tempo entre as fases do
concurso  (homologação  em  2018  e  nomeação  do  recorrente  em
dezembro  de  2024),  a  Administração  limitou  a  notificação  do
candidato ao envio de mensagens eletrônicas,  não promovendo a
utilização  de  outros  meios  eficazes  de  comunicação  que
assegurassem a sua efetiva cientificação.

3. Agravo interno desprovido.   

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
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de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito  Gonçalves,  Sérgio
Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro GURGEL DE FARIA
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. NOMEAÇÃO.
EXTENSO LAPSO TEMPORAL. CANDIDATO. INTIMAÇÃO
PESSOAL. NECESSIDADE. 

1. Consoante o entendimento desta Corte, caracterizam violação
dos princípios da razoabilidade e da publicidade a nomeação ou a
convocação para determinada fase de concurso público apenas por
meio de publicação em Diário Oficial ou por mensagem eletrônica
quando transcorrido considerável lapso de tempo entre a realização
da prova ou a divulgação do seu resultado e o referido ato
(convocação ou nomeação), notadamente quando a administração
pode se utilizar de outros meios eficazes de comunicação, calcada
nos dados habitualmente fornecidos no ato da inscrição, como
número de celular e endereço residencial, para assegurar a
cientificação do candidato. Precedentes. 

2.  Hipótese em que, além de haver longo tempo entre as fases do
concurso (homologação em 2018 e nomeação do recorrente em
dezembro de 2024), a Administração limitou a notificação do
candidato ao envio de mensagens eletrônicas, não promovendo a
utilização de outros meios eficazes de comunicação que
assegurassem a sua efetiva cientificação.

3. Agravo interno desprovido.   

 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL contra a decisão, de e-STJ fls.  na qual dei provimento156/1612,
ao  ao recurso ordinário para, reformando o acórdão recorrido, conceder a ordem, a fim
de assegurar ao impetrante a restituição do prazo legal para posse no cargo para o qual
foi aprovado, sem prejuízo da verificação do cumprimento dos requisitos legais e
editalícios pela Administração no ato da posse.

A parte agravante alega que "diferentemente dos precedentes
citados na decisão singular, no caso, a parte impetrante foi cientificada 'nada menos do
que sete (07) notificações foram enviadas (evento 19, out. 3) – e todas ignoradas pelo
candidato:', indo além daquilo que expressamente previa a norma editalícia" (e-STJ fl.
170).

Defende que a pretensão da parte adversa cria que "beneficia o
candidato negligente em detrimento dos demais, que cumpriram suas obrigações e
acompanharam as convocações, em indesviável afronta ao princípio da isonomia, pilar
de todo concurso público, tal como bem destacado pela Corte Regional" (e-STJ fl. 170).

Requer, assim, a reconsideração da decisão atacada.

Impugnação às e-STJ fls.  175/182.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

Consoante anteriormente explicitado, esta Corte possui o
entendimento de que caracterizam violação dos princípios da razoabilidade e da
publicidade a nomeação ou a convocação para determinada fase de concurso público
apenas por meio de publicação em Diário Oficial ou por mensagem eletrônica quando
transcorrido considerável lapso de tempo entre a realização da prova ou a divulgação do
seu resultado e o referido ato (convocação ou nomeação), notadamente quando a
administração pode se utilizar de outros meios eficazes de comunicação, calcada nos
dados habitualmente fornecidos no ato da inscrição, como número de celular e endereço
residencial, para assegurar a cientificação do candidato. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. RECURSO EM MANDADO
DE SEGURANÇA. CONCURSO. LAPSO TEMPORAL EXTENSO ENTRE
A APROVAÇÃO E A CONVOCAÇÃO. INTIMAÇÃO PESSOAL.
NECESSIDADE. PROVIMENTO NEGADO.
1. Considerando o lapso temporal entre a aprovação no concurso e a
convocação (3 anos e 5 meses), a jurisprudência desta Corte Superior é firme
no sentido de que a administração deve intimar o candidato pessoalmente, não
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sendo suficiente a convocação por meio de Diário Oficial ou mensagem
eletrônica.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no RMS n.  relator Ministro Paulo Sérgio71.799/MS,
Domingues, Primeira Turma, julgado em  DJe de ) 11/3/2024,  14/3/2024.
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO
EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO.
CONVOCAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NA ETAPA SEGUINTE DO
CERTAME REALIZADA ATRAVÉS DE E-MAIL. MENSAGEM
DIRECIONADA À CAIXA DE SPAM. AUSÊNCIA DE CIENTIFICAÇÃO
DO CANDIDATO. NECESSIDADE DE COMUNICAÇÃO PESSOAL
DIANTE DO EXTENSO LAPSO TEMPORAL DECORRIDO ENTRE A
HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME E A CONVOCAÇÃO. OFENSA AOS
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PUBLICIDADE. DIREITO
LÍQUIDO E CERTO EVIDENCIADO. RAZÕES QUE NÃO IMPUGNAM,
ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA.
SÚMULA N. 182 DO STJ E  § 1º, DO CPC. AGRAVO ART. 1.021,
INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. Na origem, mandado de segurança impetrado pelo ora Recorrente contra ato
do Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul,
consistente na preterição do impetrante na nomeação para o cargo de Técnico
Judiciário, concurso público regido pelo Edital nº  O Tribunal28/2017.
Estadual denegou a segurança, por maioria.
2. Hipótese em que o acórdão recorrido concluiu pela inexistência de direito
líquido e certo ao Impetrante, porquanto a sua notificação "foi realizada
exatamente na forma prevista no edital, não se podendo afirmar que tenha o
Tribunal de Justiça realizado comunicação de forma ineficiente".
3. No caso em exame, o ora Agravante, aprovado em 1.332ª lugar para o cargo
de Técnico Judiciário do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul,
perdeu o prazo para solenidade de escolha do local de lotação, fazendo com
que passasse a ocupar o último lugar na lista de classificação final do certame,
porque a convocação feita por e-mail ficou retida na caixa de spam.
4. Na espécie, considerando o lapso temporal transcorrido entre o resultado do
certame e o ato convocatório para as etapas seguintes do concurso, cerca de 4
(quatro) anos, além da ineficácia da notificação encaminhada pela autoridade
coatora, pois continha termos gerais e foi direcionada a centenas de pessoas,
não discriminando o nome do Recorrente, além de ter ocorrido uma única
mensagem eletrônica, enviada por servidor, sem confirmação de leitura ou
recebimento, não se mostra razoável a preterição do candidato, "notadamente
quando a administração pode se utilizar de outros meios eficazes de
comunicação, a partir de dados habitualmente fornecidos no ato da inscrição,
como número de celular e endereço residencial, para assegurar a cientificação
do candidato".
5. A Primeira Seção desta Corte já teve oportunidade de manifestar o
entendimento de que, em atenção aos princípios da razoabilidade e da
publicidade dos atos públicos, cumpre à Administração dar ao candidato o
efetivo conhecimento de sua convocação, através de comunicação pessoal,
mormente quando transcorrido lapso temporal considerável entre os atos do
certame. Nesse sentido: AgInt no PUIL n.  relator Ministro Herman1.224/AP,
Benjamin, Primeira Seção, julgado em  DJe de 3/12/2019,  9/12/2019.
6. A parte agravante tem o ônus da impugnação específica dos fundamentos da
decisão agravada. Não basta repetir as razões já expendidas, no recurso
anterior, ou limitar-se a infirmar, genericamente, o decisum. Incidência da
Súmula n. 182 do STJ.
7. Agravo interno não conhecido.
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(AgInt no RMS n.  relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda71.525/RS,
Turma, julgado em  DJEN de ) 29/10/2025,  4/11/2025.
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CONVOCAÇÃO
PARA PERÍCIA MÉDICA APÓS SIGNIFICATIVO LAPSO TEMPORAL.
NECESSIDADE DE COMUNICAÇÃO PESSOAL DIANTE DO PERÍODO
DECORRIDO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O STJ tem entendimento segundo o qual a nomeação em concurso público
após considerável lapso temporal da homologação do resultado final, sem a
notificação pessoal do interessado, viola os princípios da publicidade e da
razoabilidade, não sendo suficiente a convocação por meio de Diário Oficial
ou mensagem eletrônica.
Precedentes.
2. No caso, entre a data de divulgação do resultado final do certame (

) e a convocação da requerente para apresentação de documentos (agosto/2019
) transcorreram aproximadamente 4 anos, lapso temporal quejulho/2023

justifica a convocação pessoal.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no RMS n.  relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda73.025/MS,
Turma, julgado em  DJe de ) 26/8/2024,  28/8/2024.
 
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. NOMEAÇÃO DE
CANDIDATO. TRANSCURSO DE LONGO LAPSO TEMPORAL ENTRE
OS ATOS DO CERTAME. DEVER LEGAL DE INTIMAÇÃO POR MEIO
QUE ASSEGURE A CERTEZA DA CIÊNCIA. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL

 EM CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.A QUO
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado pelo ora
recorrente, objetivando sua nomeação ao cargo de Professor de Educação
Física.
II - No recurso ordinário, a parte recorrente sustenta que, por fato totalmente
alheio a sua vontade e de pura responsabilidade da entidade coatora, não teve
conhecimento de sua nomeação, pois não recebeu nenhum tipo de
comunicado. Importante salientar que a nomeação, publicada em Diário
Oficial, deu-se quase 5 anos após a realização do certame, logo, caberia a Ad
ministração Pública ter-se atentado ao princípio da razoabilidade, e assim feito
a convocação pessoalmente por meio de telegrama.
III - O Ministério Público opina pelo desprovimento do recurso.
IV - Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a
notificação pessoal do candidato no decorrer de concurso público apenas é
exigida caso haja previsão editalícia expressa nesse sentido ou nas hipóteses
em que transcorrido longo lapso temporal entre os atos do certame.
V - No caso dos autos, entre a homologação do certame, que ocorreu em

 (fl. 45) e a nomeação do recorrente, em 1º/  transcorreram15/11/2012 4/2016,
aproximadamente 3 anos e 5 meses, ou seja, um lapso de tempo
consideravelmente longo, o que exigiria a notificação pessoal do candidato de
sua nomeação. A administração tinha o dever legal de intimá-lo por meio que
assegurasse a certeza da ciência, não mais bastando, para isso, o envio de e-
mail. Nesse sentido: RMS  Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira47.160/MT,
Turma, julgado em  DJe  AgRg no RMS  6/10/2015,  13/10/2015; 33.369/MS,
Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em  DJe 15/12/2016,

 RMS  Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda17/2/2017; 50.924/BA,
Turma, julgado em  DJe 1º/  VI - Agravo interno improvido. 17/5/2016, 6/2016.
(AgInt no RMS  Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO,54.381/MG,
SEGUNDA TURMA, DJe . 26/02/2018)
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CONVOCAÇÃO
MEDIANTE PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL. PRINCÍPIOS DA
PUBLICIDADE E DA RAZOABILIDADE. NÃO OBSERVÂNCIA.
NECESSIDADE DE COMUNICAÇÃO PESSOAL DIANTE DO LONGO
PERÍODO ENTRE AS FASES DO CONCURSO.
1. É firme a orientação desta Corte de que caracteriza violação dos princípios
da razoabilidade e da publicidade a convocação para determinada fase de
concurso público apenas através da publicação em Diário Oficial,
especialmente quando transcorrido considerável lapso de tempo entre a
realização ou a divulgação do resultado e a referida convocação. Isso porque é
inviável exigir do candidato o acompanhamento diário, com leitura atenta, das
publicações oficiais.
2. Agravo Regimental da FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
desprovido. (AgRg no , Relator Ministro NAPOLEÃO AREsp 169.460/SP
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe . 04/03/2016)

Na presente hipótese, além de haver longo tempo entre as fases do
concurso (homologação em 2018 e nomeação do recorrente em dezembro de 2024), de
acordo com as Informações prestadas pela Autoridade coatora (e-STJ fls. ), a52/59
Administração limitou a notificação do candidato ao envio de mensagens eletrônicas, não
promovendo a utilização de outros meios eficazes de comunicação que assegurassem a
sua efetiva cientificação.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do  do art. 1.021  CPC/2015
, visto  que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária
imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no RMS 77.828 / RS

Número Registro: 2025/0436804-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50072589220258210016 51334151320258217000 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DANIEL AUGUSTO MATSCHINSKE KOSTER 
ADVOGADOS : MARISTELA GHELLER HEIDEMANN - RS022443

GIOVANA MATTIONI VIECILI - RS064316
BERNARDO GHELLER HEIDEMANN - RS084947

RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : FABIO WERKHAUSER - RS032445

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO
- CONCURSO PÚBLICO / EDITAL - PRAZO DE VALIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : FABIO WERKHAUSER - RS032445
AGRAVADO : DANIEL AUGUSTO MATSCHINSKE KOSTER 
ADVOGADOS : MARISTELA GHELLER HEIDEMANN - RS022443

GIOVANA MATTIONI VIECILI - RS064316
BERNARDO GHELLER HEIDEMANN - RS084947

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

Brasília, 22 de junho de 2026
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